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A denúncia de propósitos desestabilizaderesf^^MEJãsta para este ano. Onde, portanto, pode 

ocultos na Constituinte é um modismo poli- se iewflizar algum propósito de iasteoMizar o 
tico que não consegue convencer a mais ninguém, governo ou a normalidade política? 
Nihgiiém dispõe de poder para alterar uma nor­
malidade que reflete a vontade dos brasileiros, 
por cima dos interesses de grupos, facções, cor­
rentes p o i í t i c ^ M A L 0 0 BRASIL 

As Forças Armadas, no passado, intervieram 
em situações políticas tendo erri vista a gravidade 
social e o risco económico implícitos. Elas podiam 
fazer a situação pender para Um lado e, geralmen­
te, aceitavam o desempenho da missão constitu­
cional nas crises. A última intervenção das Forças 
Armadas se deu em 1964, e a lição desaconselha a 
mais remota hipótese de voltarem à cena política. .. 

Os grandes problemas que se apresentam ao 
Brasil neste momento são à consequência do 
equívoco de conduzir o Estado sem levar em 
conta a sociedade. A estatização da economia e a 
malha normativa autoritária foram o produto 
final de um equivocado conceito de que possa 
haver revolução com óbjetivos democráticos. A 
inflação e a perda dos valores morais, as contradi­
ções sociais e o despreparo político condenam a 

'intervenção das Forças Armadas na política. 
Õs chefes militares e toda a oficialidade têmc 

hoje plena consciência de que seria para as Forças'| 
Armadas um castigo a volta atrás. Essa nova'" 

É um baixo recurso político a atribuição de 
^atenções desestabilizadoras a grupos de oposi-
«çáo, principalmente porque não há mais, de 
•Isrma organizada, o que se entende formalmente 
""mo governo e oposição. A Constituinte apagou 

diferenças. Não se fabricam crises sem que 
já condições favoráveis. Se há, ao lado ou 
smo dentro do Governo, um grupo que se 

empenha em quebrar a normalidade, está partin­
do de dados equivocados. Mais ainda se esse 
cálculo supõe que a manobra possa ser do agrado 
das Forças Armadas. 

Se há uma certeza que todas as correntes 
políticas devem levar em conta, neste momento, é 
a de que as Forças Armadas não admitem sequer 
considerar a hipótese de servir a grupos políticos. 

A opinião pública entende como absoluta­
mente normais as divergências políticas e se 
preocupa, isto sim, com a demorado governo em 
tomar providências que não encerram mistério. 
Precisam apenas da coragem de aceitar á impopu­
laridade transitória, até que os efeitos benéficos 
se façam sentir. A inflação, no dia-a-dia dos 
cidadãos, incomoda e pede medidas saneadoras 

t- .,• ; ,^.que o governo adia. Nem de longe passa pela 
convicção, que se formou nos quartéis e no n i v e l g ^ £ » cidadãos recorrer aos militares no que 
das famílias militares, quer distancia da v i d a ^ j ^ i t à h i l id d |fti . . " j . 
política. Em 64 a opinião pública se organizou e ^ ^ ^ g f° à r e s P o n s a b m d a d e Po l l t l ca devolvida 
pediu á intervenção militar no pressuposto de que 'jpt 
a responsabilidade política seria devolvida aos 

A crise — se é que se pode falar em crise — é 
áulica e se esgota dentro do próprio governo, 

gerados pela disputa do poder. 
A opinião pública não pensa em repetir 

riar atritos que resultem numa crise institucio-
ĵ&al, envolvendo o Congresso e o Executivo, 

experiência e as "Forcas Armadas entendem que a 2 p ° d e r á engajar as Forças Armadas nesse risco, 
condução da política é responsabilidade exclusiva ^governadores de São Paulo, do Estado do Rio 
dos civis. A eles compete a defesa da ordem ^ M inas G e r a i s assumiram posição em defesa das 
constitucional e da soberania nacional. Mais decisões que a Constituinte tomar, no que _ diz 
nada. 

A normalidade, no entanto, parece incomo­
dar a certos grupos políticos. A insistência em 
periódicas denúncias de interessados em desesta­
bilizar o governo não tem a menor substância 
política. O Brasil está atento ao trabalho da 
Constituinte e à espera dá sucessão presidencial 

respeito ao sistema de governo e ao mandato 
presidencial. 

O caminho da normalidade política é longo, 
porém mais seguro para abreviar a transição, que 
terá como marcos decisivos, este ano, a promul­
gação da nova Constituição em breve e a sucessão 
presidencial a 15 de novembro S 


